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RESUMO 
 
 

Objetivo – Este estudo investiga os fatores que influenciam a motivação e o engajamento dos 
servidores das carreiras de Auditor Fiscal (AFRE), Analista da Fazenda (AFE) e Analista de 
Finanças Públicas (AFP) da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (SEFAZ/RJ). 
O objetivo é compreender como diferenças nas condições de trabalho, como limitações 
salariais, incentivos à qualificação e estrutura de progressão, impactam o comportamento e a 
produtividade dos servidores. 

Metodologia – A pesquisa foi conduzida por meio de um questionário estruturado, aplicado 
aos servidores das três carreiras, e utilizou métodos quantitativos para analisar as percepções 
sobre motivação e engajamento. Foram exploradas variáveis como remuneração, 
reconhecimento, oportunidades de ascensão, estímulos à qualificação e incentivos financeiros, 
com análise estatística para identificar diferenças significativas entre os grupos. 

Resultados – Os achados indicam que os Analistas de Finanças Públicas apresentaram os 
maiores índices de motivação e engajamento, seguidos pelos Auditores Fiscais e pelos Analistas 
de Fazenda. As diferenças foram atribuídas principalmente à estrutura de progressão na carreira, 
aos incentivos à qualificação e à existência de gratificações vinculadas ao desempenho. Além 
disso, a limitação remuneratória imposta pelo teto constitucional revelou impacto negativo 
sobre a motivação dos Auditores Fiscais, enquanto a ausência de isonomia entre as carreiras foi 
apontada como fator de insatisfação determinante. 

Limitações – A pesquisa se baseou em respostas a um questionário, o que pode refletir 
percepções subjetivas dos respondentes. Além disso, o estudo se restringiu à SEFAZ/RJ, 
podendo haver variações em outras instituições públicas. 

Aplicabilidade do trabalho – Os resultados podem subsidiar políticas de gestão de pessoas na 
administração pública, promovendo ajustes na estrutura de incentivos e progressão para 
melhorar a motivação, engajamento e produtividade dos servidores, impactando positivamente 
o desempenho organizacional. 

Contribuições para a sociedade – A melhoria das políticas de gestão de pessoas pode resultar 
em um serviço público mais eficiente, garantindo maior motivação dos servidores e qualidade 
no atendimento à população. 

Originalidade – Este estudo contribui para a literatura ao analisar, de forma comparativa, os 
fatores motivacionais e de engajamento de três carreiras distintas dentro da administração 
pública estadual. 

Palavras-chave: Motivação; Engajamento; Gestão de Pessoas; Serviço Público; SEFAZ/RJ. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado/Artigo Original. 

  



 
 

ABSTRACT 
 

 
Objective – This study investigates the factors influencing the motivation and engagement of 
employees in the careers of Tax Auditor (AFRE), Treasury Analyst (AFE), and Public Finance 
Analyst (AFP) at the State Treasury Department of Rio de Janeiro (SEFAZ/RJ). The objective 
is to understand how differences in working conditions, such as salary caps, qualification 
incentives, and career progression structures, impact employee behavior and productivity. 

Methodology – The research was conducted through a structured questionnaire applied to 
employees in the three careers, using quantitative methods to analyze perceptions of motivation 
and engagement. Variables such as remuneration, recognition, career advancement 
opportunities, qualification incentives, and financial benefits were explored, with statistical 
analysis to identify significant differences among the groups. 

Findings – The results indicate that Public Finance Analysts exhibited the highest levels of 
motivation and engagement, followed by Tax Auditors and Treasury Analysts. Differences 
were mainly attributed to career progression structures, qualification incentives, and the 
existence of performance-related bonuses. Additionally, the salary cap imposed by the 
constitutional limit negatively affected the motivation of Tax Auditors, while the lack of parity 
between careers was identified as a key factor in dissatisfaction. 

Limitations – The study is based on responses to a questionnaire, which may reflect 
respondents' subjective perceptions. Furthermore, the research was limited to SEFAZ/RJ, and 
findings may vary in other public institutions. 

Practical implications – The results can support human resource management policies in 
public administration, promoting adjustments in incentive and career progression structures to 
improve employee motivation, engagement, and productivity, positively impacting 
organizational performance. 

Social contributions – Enhancing human resource management policies can lead to a more 
efficient public service, ensuring higher employee motivation and better quality in service 
delivery to the population. 

Originality – This study contributes to the literature by comparatively analyzing the 
motivational and engagement factors of three distinct career paths within state public 
administration. 

Keywords: Motivation; Engagement; Human Resource Management; Public Service; 
SEFAZ/RJ. 

Paper category: Master’s Thesis/Original Research Paper. 
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1. Introdução 

 

O engajamento e a motivação dos servidores públicos têm sido amplamente 

debatidos na administração pública brasileira. Com a crescente demanda por eficiência e 

transparência no serviço público, é essencial entender os fatores que impulsionam ou 

desmotivam os profissionais, impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados. 

A motivação e o engajamento são considerados essenciais para garantir uma administração 

eficaz, porém, fatores como limitações remuneratórias, falta de isonomia entre carreiras e a 

escassez de oportunidades de progressão afetam significativamente o comportamento e a 

produtividade dos servidores. 

No contexto da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (SEFAZ/RJ), as 

carreiras de nível superior – Auditor Fiscal (AFRE), Analista de Fazenda (AFE) e Analista 

de Finanças Públicas (AFP) – apresentam perfis e condições laborais distintas, que 

influenciam as percepções dos servidores quanto à motivação e ao engajamento. Essas 

diferenças são particularmente relevantes diante das características específicas de cada 

cargo. Por exemplo, os Auditores Fiscais (AFRE) possuem remuneração média alta, mas 

são limitados pelo teto constitucional, além de receberem um auxílio deslocamento 

exclusivo, que não é ofertado aos Analistas de Fazenda e Analistas de Finanças Públicas. 

Já os Analistas de Finanças Públicas (AFP) dispõem de maior incentivo à qualificação e 

recebem um adicional de qualificação mais elevado, além de contar com uma estrutura de 

progressão na carreira que inclui até 20 níveis. Esses fatores podem provocar divergências 

significativas nos níveis de motivação e engajamento entre as carreiras. 

A literatura sobre motivação e engajamento no setor público enfatiza que a 

remuneração, o reconhecimento e as oportunidades de crescimento são determinantes para 

o desempenho e a satisfação dos servidores. No entanto, as particularidades do setor 

público, como a estabilidade no emprego e a presença de incentivos financeiros não 

vinculados ao desempenho, podem alterar o impacto desses fatores em comparação com o 

setor privado. O modelo de Prestação Pecuniária Eventual (PPE) para os Auditores Fiscais 

e Analistas de Fazenda, e a Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA) para os 

Analistas de Finanças Públicas, representam incentivos diferenciados que visam motivar 

esses profissionais, mas que, ao mesmo tempo, evidenciam a disparidade de condições entre 

as carreiras. 
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Diante desse contexto, este trabalho busca responder à questão central: Quais fatores 

explicam a diferença de motivação e engajamento entre as três carreiras de servidores de 

nível superior da SEFAZ/RJ? Para responder a essa pergunta, foram desenvolvidas 

hipóteses específicas que analisam, por exemplo, o impacto do teto constitucional na 

motivação dos Auditores Fiscais, a eficácia da Prestação Pecuniária Eventual (PPE) e da 

Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA) como mecanismos de engajamento e a 

influência dos incentivos para qualificação na carreira dos Analistas de Finanças Públicas. 

Essas hipóteses visam explorar como as condições e incentivos específicos de cada carreira 

interferem nos níveis de motivação e engajamento dos servidores. 

A relevância deste estudo reside na importância da gestão de pessoas na 

administração pública e na necessidade de desenvolver práticas que aumentem a motivação 

e o engajamento dos servidores. Compreender os fatores motivacionais e os determinantes 

do engajamento no contexto da SEFAZ/RJ pode fornecer subsídios para melhorias nas 

políticas de gestão de pessoas, promovendo uma administração pública mais eficiente e 

comprometida com a qualidade dos serviços. Além disso, a investigação pode contribuir 

para a literatura sobre motivação e engajamento no setor público, fornecendo uma análise 

detalhada dos efeitos das políticas de remuneração, dos incentivos à qualificação e das 

oportunidades de progressão na carreira para os servidores públicos de nível superior. 

Para alcançar os objetivos propostos, será realizada uma pesquisa de caráter 

descritivo e quantitativo, por meio de questionários aplicados aos servidores das três 

carreiras. O questionário é estruturado em três partes: perfil dos servidores, perguntas sobre 

motivação, e um bloco sobre engajamento, baseado na escala Utrecht Work Engagement 

Scale (UWES). Os dados obtidos permitirão uma análise comparativa entre os Auditores 

Fiscais, Analistas de Fazenda e Analistas de Finanças Públicas, identificando fatores que 

influenciam a motivação e o engajamento em cada grupo e possibilitando a avaliação das 

hipóteses estabelecidas. 

Espera-se que os resultados deste estudo contribuam para a compreensão das 

dinâmicas motivacionais e de engajamento na SEFAZ/RJ, destacando a importância de 

políticas de gestão que atendam às especificidades de cada carreira. A pesquisa visa, assim, 

fornecer subsídios para a formulação de políticas mais eficazes, capazes de elevar o 

engajamento e a motivação dos servidores, promovendo um ambiente de trabalho mais 

satisfatório e produtivo. Ao contribuir para o desenvolvimento de práticas de gestão de 

pessoas na Administração Pública, este estudo busca promover uma SEFAZ/RJ mais 
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eficiente e alinhada com os valores e necessidades de seus servidores, impactando 

positivamente os serviços oferecidos à sociedade. 

 

2. Contexto Estudado 

 

2.1. Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro – SEFAZ/RJ  

 

A Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (SEFAZ-RJ) é um órgão 

público que integra a administração pública estadual, responsável pela gestão das finanças 

e pela formulação de políticas fiscais que garantem a arrecadação de receitas essenciais ao 

funcionamento do Estado. Suas atividades abrangem diversas áreas, como arrecadação 

tributária, controle do cumprimento de obrigações fiscais e gestão financeira do Estado. A 

SEFAZ-RJ desempenha um papel central na sustentação das políticas públicas e dos 

serviços oferecidos à população, com foco em uma gestão eficiente dos recursos públicos e 

no fortalecimento da economia do Estado. 

As funções da SEFAZ-RJ incluem a fiscalização de tributos estaduais, como o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação (ITCMD). Além disso, a Secretaria é responsável pela gestão da dívida pública e 

pelo controle do gasto estadual, garantindo o equilíbrio fiscal e a transparência no uso dos 

recursos. A SEFAZ-RJ também atua em cooperação com outras instituições para combater 

a sonegação fiscal e promover um ambiente de negócios mais justo e competitivo. 

Na estrutura da SEFAZ-RJ, destacam-se três carreiras de nível superior que 

desempenham papéis distintos, mas complementares: Auditor Fiscal da Receita Estadual 

(AFRE), Analista de Fazenda Estadual (AFE) e Analista de Finanças Públicas (AFP). Cada 

uma dessas carreiras possui atribuições específicas e características próprias que contribuem 

para a execução das atividades da Secretaria. 
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2.2. Carreiras Estudadas 

 

2.2.1. Auditores Fiscais (AFRE) 

 

Os Auditores Fiscais da Receita Estadual (AFRE) desempenham funções essenciais 

de fiscalização, controle e arrecadação de tributos estaduais. Essa carreira está prevista na 

Lei Complementar 69/1990 e é caracterizada por uma alta remuneração em comparação 

com outras carreiras de nível superior na SEFAZ-RJ. Os Auditores Fiscais têm como 

principal responsabilidade a aplicação da legislação tributária e a fiscalização do 

cumprimento das obrigações fiscais por parte dos contribuintes. Eles realizam auditorias, 

verificam irregularidades fiscais e aplicam penalidades quando necessário, visando 

assegurar o correto recolhimento dos tributos estaduais. 

Os servidores desta carreira têm acesso a benefícios como auxílio deslocamento e 

auxílio alimentação, além de uma estrutura de progressão que contempla três níveis. No 

entanto, uma particularidade da carreira de AFRE é a limitação de remuneração imposta 

pelo teto constitucional, o que pode impactar a motivação de alguns servidores. A carreira 

de Auditor Fiscal não possui gratificação por desempenho, mas contempla a Prestação 

Pecuniária Eventual (PPE), um incentivo que busca recompensar esforços específicos no 

desempenho das funções. Além disso, a carreira de AFRE exige o exercício de funções 

privativas, ou seja, atividades que apenas os Auditores Fiscais podem desempenhar, devido 

à sua natureza técnica e especializada. 

 

2.2.2. Analistas da Fazenda (AFE) 

 

Os Analistas de Fazenda Estadual (AFE) atuam em atividades de suporte à 

administração tributária e financeira, podendo atuar diretamente em qualquer área da 

SEFAZ-RJ. A carreira de AFE foi instituída pela Lei 830/1985 e possui uma remuneração 

média considerada baixa em relação a outras carreiras de nível superior na Secretaria. 

Embora os Analistas de Fazenda não desempenhem funções privativas, eles têm um papel 

importante no apoio às operações fiscais, auxiliando na análise de dados financeiros, na 

elaboração de estudos e na execução de processos administrativos. 
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Os servidores da carreira de AFE também têm direito a auxílio alimentação e 

progressão na carreira com três níveis, mas não possuem gratificação por desempenho. Tal 

como os Auditores Fiscais, os Analistas de Fazenda podem receber a Prestação Pecuniária 

Eventual (PPE), o que serve como um incentivo adicional. No entanto, não há incentivos 

específicos para qualificação ou um adicional de qualificação significativo para esses 

servidores, o que pode impactar a busca por desenvolvimento profissional. A ausência de 

funções privativas e de incentivos elevados para qualificação são características que 

diferenciam a carreira de AFE e podem influenciar a motivação e o engajamento dos 

servidores. 

 

2.2.3. Analistas de Finanças Públicas (AFP) 

 

A carreira de Analista de Finanças Públicas (AFP) é a mais recente entre as três, 

instituída pela Lei 5.355/2008, e possui características distintas que a tornam atraente para 

muitos profissionais. Os Analistas de Finanças Públicas têm como responsabilidade a 

execução de atividades relacionadas ao planejamento, controle e gestão financeira do 

Estado, desempenhando funções que visam garantir o equilíbrio fiscal e a eficiência no uso 

dos recursos públicos. A remuneração média da carreira de AFP é considerada intermediária 

e os incentivos de qualificação tornam essa carreira especialmente atrativa para aqueles que 

buscam crescimento e valorização na SEFAZ-RJ. 

Os Analistas de Finanças Públicas têm acesso a benefícios como auxílio alimentação 

e a possibilidade de progressão em até 20 níveis, o que representa uma oportunidade de 

crescimento dentro da carreira. Um diferencial importante dessa carreira é a existência de 

uma Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA), que visa incentivar a melhora no 

desempenho e aumentar o engajamento dos servidores. Além disso, há um incentivo legal 

para a qualificação e um adicional de qualificação de valor significativo, o que promove a 

busca por desenvolvimento acadêmico e profissional.  
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2.3. Quadro Comparativo 

 

3. Referencial Teórico 

 

A motivação e o engajamento no ambiente de trabalho são temas amplamente 

discutidos tanto no setor privado quanto no setor público, sendo considerados determinantes 

para a produtividade e a satisfação dos trabalhadores (Locke & Latham, 2002; Perry & 

Wise, 1990). A motivação pode ser compreendida como o conjunto de forças que 

impulsionam o indivíduo a agir em direção a metas e objetivos específicos, influenciando 

diretamente seu desempenho e comprometimento (Deci & Ryan, 2000; Maslow, 1943). No 

contexto da administração pública, a importância da motivação é ainda mais acentuada, 

visto que a eficácia do serviço prestado à sociedade depende diretamente do empenho dos 

servidores (Perry & Hondeghem, 2008). O engajamento no trabalho, por sua vez, representa 

o nível de envolvimento e dedicação do servidor em suas funções, estando relacionado não 

só ao desempenho, mas também ao bem-estar e à permanência no cargo (Schaufeli & 

Bakker, 2004; Kahn, 1990). 

O referencial teórico deste estudo abordará inicialmente os fundamentos da 

motivação e do engajamento no ambiente de trabalho, seguido por uma análise das 

principais teorias de motivação, incluindo as clássicas e as contemporâneas, com destaque 

 
AUDITOR FISCAL 

(AFRE) 

ANALISTA DE 

FAZENDA (AFE) 

ANALISTA DE FINANÇAS 

PÚBLICAS (AFP) 

INSTITUIÇÃO LC 69/1990 LEI 830/1985 LEI 5.355/2008 

REMUNERAÇÃO MÉDIA ALTA BAIXA MÉDIA 

SERVIDORES LIMITADOS PELO TETO SIM NÃO NÃO 

AUXÍLIO DESLOCAMENTO SIM NÃO NÃO 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO SIM SIM SIM 

NÍVEIS DE PROGRESSÃO DE CARREIRA 3 3 20 

GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO NÃO NÃO SIM 

PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA EVENTUAL 

(PPE) 
SIM SIM NÃO 

INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO NÃO NÃO SIM 

AICIONAL DE QUALIFICAÇÃO NÃO BAIXO ALTO 

FUNÇÕES PRIVATIVAS SIM NÃO NÃO 

Tabela 1 – Informações das carreiras 
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para a teoria da hierarquia das necessidades de Maslow (1943), a teoria dos dois fatores de 

Herzberg (1959), a teoria da expectativa de Vroom (1964), a teoria da autodeterminação de 

Deci e Ryan (2000) e a teoria da equidade de Adams (1963). A discussão será 

complementada com a exploração de conceitos específicos do setor público, como a 

estrutura remuneratória e as oportunidades de desenvolvimento e carreira, fundamentais 

para a compreensão dos fatores motivacionais dos servidores públicos (Perry & Wise, 1990; 

Vandenabeele, 2007). 

 

3.1. Fundamentos da Motivação no Ambiente de Trabalho 

 

A motivação no ambiente de trabalho é um fator essencial para a realização de 

tarefas com qualidade e eficiência (Herzberg et al., 1959; Hackman & Oldham, 1976). No 

contexto organizacional, a motivação é frequentemente associada ao comprometimento dos 

colaboradores com suas funções e com os objetivos da instituição (Locke & Latham, 2002; 

Gagné & Deci, 2005). É consenso que trabalhadores motivados tendem a apresentar maior 

desempenho, satisfação e engajamento, o que se traduz em um ambiente de trabalho mais 

produtivo e harmônico (Schaufeli et al., 2002; Kahn, 1990). 

No setor público, a motivação dos servidores adquire uma importância especial, pois 

sua atuação impacta diretamente a qualidade dos serviços oferecidos à população (Perry & 

Wise, 1990; Rainey, 2009). Além disso, a motivação no setor público pode ser influenciada 

por fatores distintos dos que prevalecem no setor privado, como o compromisso com o bem-

estar social e o atendimento à sociedade (Vandenabeele, 2007; Perry & Hondeghem, 2008).  

Dessa forma, a motivação no ambiente de trabalho pode ser vista como um 

fenômeno complexo, que depende de uma interação dinâmica entre as características 

pessoais do indivíduo e o ambiente organizacional (Maslow, 1943; Herzberg et al., 1959). 

A partir das teorias sobre motivação, é possível identificar diferentes dimensões desse 

fenômeno, que abrangem desde as necessidades básicas dos trabalhadores até as 

expectativas e percepções de justiça no ambiente de trabalho (Adams, 1963; Vroom, 1964).  

Com base nessa compreensão, gestores públicos podem adotar estratégias e políticas que 

promovam um ambiente motivador e engajador, contribuindo para o aumento da eficiência 

e da satisfação dos servidores (Hackman & Oldham, 1976; Schaufeli & Bakker, 2004).  
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Ao longo do tempo surgiram diversas teorias que tentaram explicar o funcionamento 

da motivação no trabalho. Porém, a existência de diversas teorias sobre o assunto não 

significa que uma anularia a outra, mas que atuam de forma complementar e relacionadas, 

como podemos ver a seguir (Ferreira, 2006). 

 

3.2. Teorias da motivação e suas aplicações 

 

As teorias da motivação fornecem uma base sólida e detalhada sobre os processos 

psicológicos que influenciam o comportamento humano no ambiente de trabalho (Deci & 

Ryan, 2000; Vroom, 1964; Adams, 1963). Cada uma dessas teorias propõe um 

entendimento sobre o que motiva os indivíduos a se dedicarem às suas atividades, sendo 

amplamente aplicáveis tanto no setor privado quanto no setor público (Perry & Wise, 1990). 

Neste tópico, exploram-se seis das principais teorias sobre motivação: a teoria da hierarquia 

das necessidades de Maslow (1943), a teoria dos dois fatores de Herzberg (1959), a teoria 

da equidade de Adams (1963), a teoria da expectativa de Vroom (1964), a Teoria ERG de 

Alderfer (1973) e a teoria da autodeterminação de Deci e  Ryan (2000). 

 

3.2.1. Teoria da Hierarquia das Necessidades 

 

A teoria da hierarquia das necessidades, proposta por Abraham Maslow (1943), é 

uma das mais conhecidas e aplicadas no campo da psicologia organizacional. Segundo 

Maslow, as necessidades humanas podem ser organizadas em uma pirâmide hierárquica, 

partindo das necessidades mais básicas, como as fisiológicas, até chegar às necessidades de 

autorrealização (Maslow, 1943). No contexto do trabalho, essa teoria sugere que os 

indivíduos buscam satisfazer suas necessidades em etapas, avançando de uma categoria para 

outra conforme as demandas anteriores são atendidas.  

Essa teoria é particularmente relevante no setor público, onde as limitações impostas 

por políticas salariais e pela falta de oportunidades de progressão na carreira podem 

interferir na satisfação das necessidades, o que representa um desafio particular para a 

gestão de pessoas (Perry & Hondeghem, 2008). Estudos mostram que, quando as condições 
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de trabalho são precárias e as recompensas são escassas, a motivação intrínseca pode ser 

comprometida, levando à desmotivação e à evasão (Klein e Mascarenhas, 2016). 

Portanto, a aplicação da teoria de Maslow no setor público sugere que, ao atender a 

essas necessidades hierárquicas, a organização promove um ambiente mais motivador e 

engajador. Para maximizar a motivação dos servidores, é essencial que as instituições 

públicas busquem criar um ambiente de trabalho que permita aos servidores atingir suas 

necessidades. Assim, entender essa hierarquia é fundamental para a gestão pública, que 

deve buscar formas de garantir que os servidores tenham condições adequadas para atender 

às suas necessidades básicas e, ao mesmo tempo, serem motivados pela missão 

institucional. 

 

 

Figura 1 – Pirâmide de Maslow 

                                   

3.2.2. Teoria dos Dois Fatores 

 

A teoria dos dois fatores, proposta por Frederick Herzberg (1959), apresenta uma 

abordagem diferenciada para a motivação, sugerindo que a satisfação e a insatisfação no 

trabalho resultam de diferentes conjuntos de fatores. De acordo com Herzberg, os fatores 

higiênicos, como salário, condições de trabalho e políticas organizacionais, são 

responsáveis por evitar a insatisfação, enquanto os fatores motivacionais, como 
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reconhecimento, responsabilidade e o próprio trabalho, são os que realmente impulsionam 

a motivação e o engajamento (Herzberg, 1959). Para os servidores públicos, essa teoria é 

especialmente útil, pois destaca a importância de ir além da oferta de condições básicas e 

focar em elementos que promovam um senso de propósito e realização (Hackman & 

Oldham, 1976). 

No setor público, os fatores higiênicos frequentemente são atendidos, como a 

estabilidade no emprego e benefícios previdenciários (Perry & Wise, 1990). No entanto, a 

ausência de fatores motivacionais, como oportunidades de qualificação e reconhecimento, 

pode levar a uma desmotivação gradual (Deci & Ryan, 2000). Em muitos casos, os 

servidores enfrentam barreiras para se engajar em atividades que promovam sua motivação 

intrínseca, especialmente devido às limitações impostas pelas políticas salariais e de 

promoção. Dessa forma, os gestores precisam se concentrar não apenas na garantia das 

condições de trabalho, mas também na criação de um ambiente que valorize as realizações 

dos servidores e ofereça oportunidades de crescimento (Schaufeli & Bakker, 2004). 

Para muitos servidores públicos, os fatores motivacionais são frequentemente 

limitados pela estrutura de carreira, o que pode levar à falta de estímulo para busca de 

qualificação e assunção de cargos de liderança (Vandenabeele, 2007). A aplicação da teoria 

dos dois fatores sugere que, para promover a motivação, é necessário que a gestão priorize 

não só as condições básicas de trabalho, mas também que introduza elementos que 

favoreçam o desenvolvimento e o reconhecimento dos servidores (Herzberg, 1959; Perry & 

Hondeghem, 2008). Isso poderia incluir o oferecimento de programas de qualificação e o 

fortalecimento de políticas de reconhecimento, o que contribuiria para o aumento do 

engajamento e da satisfação (Perry & Wise, 1990). 

 

3.2.3. Teoria da Equidade  

 

A teoria da equidade, proposta por J. Stacy Adams, sugere que os indivíduos são 

motivados a buscar justiça e equilíbrio entre o que investem e o que recebem em troca 

(Adams, 1963; Vroom, 1964). Segundo essa teoria, os trabalhadores comparam suas 

recompensas e contribuições com as de outros indivíduos em situações semelhantes, 

buscando manter uma sensação de equidade (Adams, 1963; Deci & Ryan, 2000). Quando 

percebem que estão sendo injustiçados ou que há uma disparidade entre o esforço e a 
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recompensa, isso pode levar à desmotivação, insatisfação e até à redução de desempenho 

(Locke & Latham, 2002). 

No setor público, a teoria da equidade é consideravelmente relevante, já que muitos 

servidores são sensíveis à questão da justiça em relação a suas remunerações, benefícios e 

oportunidades de progressão (Vandenabeele, 2007). A percepção de falta de isonomia 

salarial, por exemplo, é frequentemente apontada como um fator de insatisfação e evasão 

entre servidores públicos, que podem se sentir desvalorizados ou injustiçados em 

comparação a colegas em outras carreiras ou órgãos (Perry & Hondeghem, 2008; Rainey, 

2009). Além disso, a limitação de progressão ou de reconhecimento afeta diretamente a 

percepção de equidade, o que pode resultar em uma desmotivação generalizada (Adams, 

1963; Schaufeli & Bakker, 2004). 

Para aplicar a teoria da equidade, gestores devem buscar criar um ambiente em que 

as recompensas e as oportunidades sejam distribuídas de forma justa, considerando o 

desempenho e as contribuições de cada servidor. A comunicação clara sobre os critérios de 

promoção e o acesso a benefícios é fundamental para garantir que todos compreendam o 

processo e o considerem justo (Adams, 1963; Perry & Hondeghem, 2008). A busca pela 

equidade no setor público é um desafio, mas representa um elemento essencial para a 

manutenção da motivação e do engajamento, pois evita o surgimento de frustrações e o 

sentimento de injustiça (Perry & Wise, 1990). 

 

3.2.4. Teoria da Expectativa 

 

A teoria da expectativa, desenvolvida por Victor Vroom (1964), propõe que a 

motivação é o resultado de uma avaliação racional que os indivíduos fazem sobre o valor 

de uma recompensa e sua capacidade de alcançá-la. Essa teoria sugere que a motivação para 

realizar uma tarefa depende de três fatores principais: a expectativa de que o esforço levará 

ao desempenho desejado (expectativa), a crença de que o desempenho será recompensado 

(instrumentalidade) e o valor atribuído à recompensa (valência) (Vroom, 1964). No 

contexto do setor público, a teoria da expectativa é aplicável na medida em que os servidores 

avaliam se os esforços e o desempenho serão devidamente reconhecidos e recompensados 

(Perry & Hondeghem, 2008). 

Para servidores públicos, a teoria da expectativa tem implicações importantes, uma 

vez que muitos percebem que o desempenho e a dedicação podem não resultar em 
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progressão na carreira ou benefícios financeiros devido ao teto salarial e às restrições nas 

promoções (Vandenabeele, 2007). Essa percepção pode minar a motivação, levando a uma 

avaliação negativa da relação entre esforço e recompensa (Deci & Ryan, 2000). A falta de 

oportunidades de progressão e reconhecimento podem gerar uma insatisfação que impacta 

diretamente o engajamento dos servidores (Perry & Wise, 1990). 

Segundo Ferreira (2006), na prática, a motivação do funcionário e o esforço intenso 

no trabalho seriam estimulados caso o resultado esperado fosse uma avaliação de 

desempenho positiva. Uma avaliação positiva levaria a recompensas oferecidas pela 

organização, como promoções, bônus ou aumentos salariais. Essas recompensas, por sua 

vez, permitiriam ao funcionário alcançar seus objetivos pessoais. Essa relação é ilustrada 

no esquema apresentado na Figura 2. 

 

 

Figura 2 – Teoria da Expectativa 
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Dessa forma, a teoria da expectativa oferece um modelo valioso para compreender 

como as políticas de recompensa e progressão impactam a motivação dos servidores 

(Vroom, 1964). Se os gestores públicos desejam aumentar a motivação e o engajamento, é 

necessário que eles considerem a importância da instrumentalidade e da valência na 

formulação de suas políticas. Criar um ambiente em que o esforço dos servidores seja 

reconhecido e recompensado de maneira justa pode contribuir significativamente para 

aumentar a dedicação e a satisfação dos profissionais (Locke & Latham, 2002; Perry & 

Hondeghem, 2008). 

 

3.2.5. Teoria ERG 

 

A Teoria ERG, desenvolvida por Clayton Alderfer, reorganiza a Hierarquia de 

Necessidades de Maslow passando de cinco para em três categorias principais: existência, 

relacionamento e crescimento (figura3). Diferentemente de Maslow, Alderfer propõe que 

essas dimensões podem ser buscadas simultaneamente, e não de forma hierárquica, 

permitindo maior flexibilidade para explicar a motivação em diferentes contextos. Esse 

aspecto pode ser relevante no contexto do setor público, tendo em vista que frequentemente 

os servidores enfrentam condições de trabalho que exigem que suas necessidades sejam 

atendidas de maneira integrada. 

A dimensão de existência refere-se às necessidades básicas e materiais, como 

salário, benefícios e segurança no trabalho, que muitas vezes são limitadas no setor público 

devido a restrições orçamentárias. Quando essas necessidades são atendidas, os servidores 

têm maior capacidade de se engajar em atividades mais complexas e desafiadoras (Martins, 

2016). A dimensão de relacionamento abrange a interação interpessoal e o sentimento de 

pertencimento, que são fundamentais em ambientes colaborativos típicos do setor público. 

Estudos indicam que o apoio de colegas e gestores melhora significativamente o clima 

organizacional, promovendo engajamento e satisfação (Klein e Mascarenhas, 2016). 

Por fim, a dimensão de crescimento engloba o desejo de aprendizado, 

desenvolvimento pessoal e autorrealização. Na esfera pública, apesar dos desafios 

relacionados à escassez de recursos e limitações de progressão, iniciativas de capacitação e 

reconhecimento podem aumentar o engajamento e a motivação dos servidores (Dantas, 

2018). A teoria também apresenta o conceito de frustração-regressão, que sugere que a 

impossibilidade de atender às necessidades de crescimento pode levar os servidores a 
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redirecionarem seus esforços para melhorar suas condições materiais ou fortalecer relações 

interpessoais (Alderfer, 1972). Isso destaca a importância de políticas organizacionais 

integradas que abordem todas as dimensões para promover motivação sustentável no setor 

público. 

 

 

Figura 3 - Comparação entre a pirâmide de Maslow e a pirâmide ERG 

 

3.2.6. Teoria da Autodeterminação 

 

A teoria da autodeterminação, desenvolvida por Edward Deci e Richard Ryan, 

propõe que a motivação humana é influenciada por três necessidades psicológicas básicas: 

autonomia, competência e relacionamentos (Deci & Ryan, 2000). Quando essas 

necessidades são satisfeitas, a motivação se torna mais intrínseca, ou seja, passa a ser guiada 

pelo prazer e pelo interesse na tarefa em si, e não apenas pelas recompensas externas (Deci 

& Ryan, 2000). Segundo essa teoria, a motivação intrínseca é a forma mais sustentável e 

eficaz de motivação, pois permite que os indivíduos desenvolvam um senso de realização e 

propósito em seu trabalho (Gagné & Deci, 2005; Vandenabeele, 2007). 

No setor público, onde o reconhecimento financeiro é muitas vezes limitado, a 

motivação intrínseca é crucial para manter o engajamento dos servidores (Perry & 

Hondeghem, 2008; Rainey, 2009). A autonomia no trabalho, por exemplo, permite que os 

servidores tomem decisões e desenvolvam um senso de propriedade sobre suas tarefas, o 

que pode aumentar sua dedicação e satisfação (Hackman & Oldham, 1976). Já a 

competência, ou a oportunidade de aprimorar habilidades, promove o sentimento de que o 
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trabalho é significativo e desafiante, enquanto as relações positivas no ambiente de trabalho, 

tanto com colegas quanto com líderes, fortalecem o engajamento e o compromisso 

(Schaufeli & Bakker, 2004; Kahn, 1990). 

Para que a teoria da autodeterminação seja aplicada com sucesso, gestores do setor 

público devem investir em práticas que promovam a autonomia, ofereçam desafios e 

reforcem um ambiente de apoio (Deci & Ryan, 2000). Isso inclui a criação de políticas que 

encorajem a capacitação e o desenvolvimento profissional, fortalecendo a competência dos 

servidores e proporcionando feedback construtivo (Gagné & Deci, 2005). A satisfação 

dessas necessidades pode reduzir os índices de evasão e aumentar o comprometimento, 

contribuindo para o aumento do bem-estar e da eficiência organizacional (Perry & 

Hondeghem, 2008; Rainey, 2009). 

 

3.3. Engajamento no trabalho: conceitos e práticas 

 
O engajamento no trabalho tem ganhado destaque nas discussões sobre desempenho 

e satisfação organizacional, sendo frequentemente associado a melhores resultados e maior 

bem-estar entre os trabalhadores (Schaufeli et al., 2002; Kahn, 1990). Diferente da 

motivação, que se refere ao impulso para iniciar e manter uma atividade, o engajamento 

reflete o nível de envolvimento emocional e psicológico dos indivíduos com suas tarefas e 

responsabilidades (Schaufeli & Bakker, 2004; Perry & Hondeghem, 2008).  

Esse engajamento traz benefícios tanto para a organização quanto para os 

colaboradores, pois está associado a sentimentos e comportamentos positivos e proativos 

que levam o indivíduo a oferecer o melhor de si à organização. O funcionário não apenas 

cumpre o que é esperado, mas ultrapassa as expectativas, comprometendo-se com os 

objetivos da organização, sentindo entusiasmo e satisfação ao agir dessa maneira. 

Colaboradores engajados demonstram dedicação em suas tarefas porque encontram 

identidade e propósito em suas atividades profissionais (Salanova e Schaufeli, 2009). 

O comprometimento está relacionado à atitude do colaborador ao realizar suas 

tarefas, focando apenas em entregar os resultados esperados pela organização. Para o 

funcionário comprometido, o objetivo principal é alcançar o desempenho planejado e 

cumprir suas obrigações. Por outro lado, o engajamento no trabalho envolve um vínculo 

afetivo mais profundo, no qual o colaborador demonstra maior disposição e conexão 
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emocional com a organização e suas atividades. Ele adota um comportamento que vai além 

das expectativas tradicionais da organização em relação aos seus funcionários (Rodriguez, 

2015). 

Esse nível mais elevado de envolvimento, caracterizado como o engajamento do 

"eu" nas ações do colaborador, foi descrito por Kahn (1990) como condições psicológicas 

de "auto-participação". Segundo o autor, as pessoas decidem agir ou não, engajando-se ou 

se desengajando, com base em suas experiências individuais e condições dinâmicas do 

momento. Essas condições atuam como "contratos transitórios", nos quais, se certas 

circunstâncias forem atendidas de forma satisfatória, os indivíduos se envolvem 

pessoalmente e se engajam em uma tarefa específica. Segundo Kahn (1990), o engajamento 

é composto por três dimensões principais: vigor, dedicação e absorção, que refletem o 

esforço e a energia investidos no trabalho, o comprometimento com os objetivos 

organizacionais e o envolvimento profundo nas atividades diárias. 

A dedicação diz respeito a um alto grau de envolvimento do colaborador em uma 

tarefa relacionada ao trabalho, caracterizado pelo prazer em realizar a atividade e pela 

percepção de que ela possui um significado pessoal. O vigor, por sua vez, refere-se à 

persistência e ao esforço do empregado na realização de determinada tarefa, com um 

elevado nível de energia mental despendida durante sua execução. Já a absorção está 

relacionada à concentração intensa na atividade, em que o trabalhador se envolve tanto que 

perde a noção do tempo, tornando-se praticamente inseparável da tarefa que realiza. 

Pesquisas têm destacado os fatores organizacionais que influenciam o nível de 

engajamento dos colaboradores, como a abertura para participação, o suporte 

organizacional, a percepção de justiça, a confiança, a oferta de feedback, a autonomia no 

desempenho das tarefas, as oportunidades de crescimento e desenvolvimento, além do papel 

da liderança (Albrecht, 2010). 

Especificamente em âmbito público, o engajamento no trabalho possui papel de 

destaque, tendo em vista que está diretamente relacionado à qualidade do serviço prestado 

à população e à eficiência dos processos internos (Perry & Wise, 1990; Vandenabeele, 

2007). Servidores engajados tendem a demonstrar maior resiliência e disposição para 

enfrentar os desafios burocráticos e as demandas complexas inerentes ao setor (Perry & 

Hondeghem, 2008; Rainey, 2009). Além disso, o engajamento contribui para reduzir a 

evasão de talentos, já que servidores comprometidos com seu trabalho apresentam maior 

satisfação e estão menos propensos a buscar novas oportunidades fora do serviço público 

(Vroom, 1964; Adams, 1963). 
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Estudos no setor público indicam que o engajamento é promovido por fatores como 

apoio organizacional, autonomia, oportunidades de desenvolvimento e um ambiente de 

trabalho colaborativo (Schaufeli & Bakker, 2004; Perry & Wise, 1990). O apoio 

organizacional, por exemplo, é essencial para que os servidores se sintam valorizados e 

reconhecidos, o que impacta positivamente seu envolvimento com a instituição (Kahn, 

1990; Gagné & Deci, 2005). Além disso, a autonomia e as oportunidades de capacitação 

reforçam o sentimento de competência e permitem que os servidores vejam seu trabalho 

como significativo e desafiador (Locke & Latham, 2002; Schaufeli et al., 2002).  

De acordo com Marconi (2010), a falta de progressão significativa na carreira e as 

promoções automáticas baseadas apenas na antiguidade desestimulam o foco dos servidores 

no desempenho. Já Borges-Andrade, Cameschi e Xavier (1990), ao analisarem servidores 

da Embrapa, identificaram que a percepção de um sistema de promoção justo é o principal 

fator para explicar as variações no comprometimento dos funcionários. 

Bandeira, Marques e Veiga (2000), em um estudo com 600 servidores dos Correios, 

constataram que o fator "treinamento e desenvolvimento" apresentou a maior relação com 

o comprometimento afetivo, sendo considerado o elemento mais significativo na promoção 

de um vínculo positivo com a organização. Botelho e Paiva (2011), ao investigarem uma 

instituição do judiciário em Minas Gerais, observaram que a falta de infraestrutura, a 

sobrecarga de trabalho devido à redução de pessoal, as limitações no plano de carreira e a 

falta de valorização dos servidores foram fatores que prejudicaram o comprometimento. 

Esses mesmos servidores demonstraram maior lealdade às suas próprias carreiras do que à 

instituição, priorizando seus interesses individuais em detrimento do desempenho 

organizacional. 

Outros estudos também apontam para elementos organizacionais que impactam 

negativamente a motivação dos servidores públicos. Saravia (2002), ao entrevistar 30 

servidores de uma instituição pública de ensino superior, destacou que a ausência de 

oportunidades de crescimento na carreira, a falta de capacitação, a dificuldade em 

diferenciar servidores produtivos dos improdutivos e a postura inadequada de alguns líderes 

imediatos, que muitas vezes não sabem orientar ou cobrar adequadamente, são fatores 

desmotivadores.  

Embora os estudos empíricos sobre os fatores que afetam o comprometimento e 

engajamento no setor público brasileiro ainda sejam limitados, eles reforçam achados da 

literatura internacional, como a relevância de oportunidades de desenvolvimento, sistemas 

justos de promoção e treinamento eficaz para o fortalecimento do comprometimento dos 



27 
 

servidores (Borges-Andrade et al., 1990; Bandeira et al., 2000; Botelho e Paiva, 2011; 

Saravia, 2002). A promoção do engajamento, portanto, exige uma combinação de práticas 

e políticas que criem um ambiente de apoio e incentivo ao desenvolvimento, de modo que 

os servidores possam se envolver plenamente em suas funções (Perry & Hondeghem, 2008). 

 

3.3.1. Avaliação do engajamento do trabalho 

 

Com base nos diversos estudos que foram surgindo sobre engajamento, Schaufeli et 

al. (2002) desenvolveram o questionário Utrecht Work Engagement Scale (UWES), um 

instrumento de autoavaliação projetado para medir o engajamento no trabalho. Essa escala 

considera as três dimensões propostas pelos autores: vigor (seis itens), dedicação (cinco 

itens) e absorção (seis itens). O UWES tornou-se um modelo amplamente reconhecido para 

avaliar o engajamento no trabalho e já foi validado em mais de 20 países, incluindo o Brasil 

(Vazquez et al., 2015). 

No contexto brasileiro, Siqueira et al. (2014) elaboraram a Escala de Engajamento 

no Trabalho (EEGT), construída e validada com base no UWES. Contudo, a EEGT incluiu 

apenas duas das três dimensões presentes na escala original: vigor e absorção. A dimensão 

"dedicação" foi excluída por apresentar similaridades conceituais e empíricas com outras 

características já amplamente estudadas no comportamento organizacional. Após validação, 

a versão final da EEGT foi composta por dez itens, sendo cinco relacionados ao vigor e 

cinco à absorção, consolidando-se como uma ferramenta específica para avaliação do 

engajamento no trabalho no Brasil. 

Atualmente, a escala de mensuração sobre engajamento mais utilizada é a UWES 

(Utrecht Work Engagement Scale). Na sua versão compacta, essa escala avalia o 

engajamento utilizando 9 questões organizadas em um formato de escala Lickert: 1) “em 

meu trabalho, me sinto cheio de energia”, 2) “no trabalho, sinto-me com força e vigor”, 3) 

“estou entusiasmado pelo trabalho”, 4) “meu trabalho me inspira”, 5) “quando me levanto 

pela manhã, tenho vontade de ir trabalhar”, 6) “sinto-me feliz quando trabalho 

intensamente”, 7) “estou orgulhoso do trabalho que realizo”, 8)”sinto-me envolvido com o 

que faço”, e 9) “‘deixo-me levar’ pelo meu trabalho” (Schaufeli e Bakker, 2003). No Brasil, 

essa escala, traduzida para o português, foi validada recentemente, apresentando 40 
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propriedades psicométricas satisfatórias (Vazquez, Magnan, Pacico, Hutz e Schaufeli, 

2015). 

 

3.4. Motivação e engajamento no setor público 

 

A motivação e o engajamento no setor público apresentam características únicas 

quando comparados ao setor privado, principalmente devido às diferenças nos objetivos 

institucionais, estrutura de carreira e políticas de reconhecimento (Perry & Wise, 1990; 

Rainey, 2009). Enquanto o setor privado é orientado por metas de lucro e eficiência 

econômica, o setor público é guiado pela missão de atender ao bem-estar da sociedade, 

oferecendo serviços essenciais e promovendo o desenvolvimento social (Perry & 

Hondeghem, 2008).  

Entretanto, o setor público também enfrenta desafios significativos para manter a 

motivação e o engajamento dos servidores, especialmente devido a fatores como a limitação 

salarial, a burocracia e a dificuldade de progressão na carreira (Rainey, 2009; Perry & 

Hondeghem, 2008). Em muitas instituições públicas, a ausência de incentivos financeiros e 

de reconhecimento formal pode enfraquecer a motivação, levando a uma redução do 

engajamento e a um aumento na intenção de saída dos servidores (Vandenabeele, 2007).  

Diversos fatores influenciam a motivação e o engajamento dos servidores públicos, 

incluindo a estabilidade no emprego, o propósito social, a estrutura organizacional e as 

oportunidades de desenvolvimento (Perry & Hondeghem, 2008; Rainey, 2009). A 

estabilidade, que é uma característica fundamental do setor público, representa um fator 

motivador significativo, pois proporciona segurança financeira e previsibilidade, aspectos 

valorizados por muitos servidores (Vandenabeele, 2007; Perry & Wise, 1990). No entanto, 

a estabilidade também pode gerar acomodação e desmotivação ao longo do tempo, 

especialmente quando combinada com uma estrutura de carreira rígida e limitada em termos 

de progressão (Rainey, 2009). 

Outro fator relevante é a estrutura organizacional e as oportunidades de 

desenvolvimento. A falta de um plano de carreira claro e de oportunidades de capacitação 

pode prejudicar o engajamento, especialmente entre servidores que buscam crescimento 

profissional e maior reconhecimento (Perry & Hondeghem, 2008; Vandenabeele, 2007). As 

instituições públicas que implementam programas de qualificação e promovem o 

desenvolvimento de habilidades tendem a ter servidores mais motivados e engajados, pois 
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esses programas atendem às necessidades de competência e autorrealização (Deci & Ryan, 

2000). Portanto, a criação de uma estrutura organizacional que ofereça oportunidades de 

desenvolvimento contínuo e de progressão na carreira é essencial para fortalecer a 

motivação e o engajamento no setor público (Perry & Wise, 1990; Rainey, 2009). 

 

3.4.1. Impacto das estruturas remuneratórias na motivação e engajamento 

 

A estrutura remuneratória no setor público é um dos principais fatores que 

influenciam a motivação e o engajamento dos servidores (Rainey, 2009; Perry & 

Hondeghem, 2008). Ao contrário do setor privado, onde os empregados frequentemente 

têm acesso a bônus de desempenho e aumentos salariais baseados em metas, o setor público 

enfrenta restrições que limitam os incentivos financeiros e, em muitos casos, estabelecem 

um teto para a remuneração (Vandenabeele, 2007). Essas restrições impactam a percepção 

dos servidores sobre a justiça e o reconhecimento no ambiente de trabalho, e podem 

influenciar diretamente sua disposição para se engajar nas atividades e investir em 

capacitação e desempenho (Deci & Ryan, 2000; Perry & Wise, 1990). 

A limitação salarial, muitas vezes estabelecida por políticas governamentais ou 

constitucionais, é apontada como um fator que pode desmotivar servidores que buscam 

progressão financeira em suas carreiras (Rainey, 2009; Vandenabeele, 2007). Quando os 

servidores percebem que não há perspectiva de aumento salarial significativo ou que a 

remuneração está abaixo do mercado, isso pode levar a uma diminuição do engajamento e 

a uma sensação de desvalorização (Perry & Wise, 1990). Além disso, a falta de incentivos 

financeiros diferenciais para cargos de chefia ou funções com maior responsabilidade 

também pode reduzir a atratividade de posições de liderança, impactando negativamente a 

motivação para assumir desafios adicionais (Perry & Hondeghem, 2008). 

 

3.4.2. Estrutura de Carreira e Possibilidades de Ascensão 

 

A estrutura de carreira e as possibilidades de ascensão no setor público são 

elementos que impactam significativamente a motivação dos servidores (Perry & Wise, 

1990; Vandenabeele, 2007). Em muitos órgãos públicos, a carreira é organizada de forma 
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hierárquica, com oportunidades limitadas de progressão e promoções baseadas em tempo 

de serviço (Rainey, 2009). Embora essa estrutura ofereça previsibilidade, ela também pode 

gerar insatisfação e desmotivação, especialmente entre servidores que buscam desafios e 

crescimento profissional (Perry & Hondeghem, 2008). A ausência de critérios de 

desempenho para promoções pode levar a uma percepção de estagnação, o que diminui a 

disposição dos servidores para investir em qualificação e desenvolvimento (Deci & Ryan, 

2000). 

Uma estrutura de carreira que ofereça caminhos claros para a progressão e a 

possibilidade de ascender a posições de maior responsabilidade pode transformar o 

ambiente de trabalho em um espaço motivador e engajador (Perry & Wise, 1990). Quando 

os servidores percebem que o desempenho e o compromisso são recompensados com 

oportunidades de crescimento, eles tendem a demonstrar maior dedicação e vontade de 

contribuir para o sucesso da organização (Rainey, 2009). Além disso, a existência de 

posições de liderança e a valorização de cargos de chefia incentivam os servidores a buscar 

qualificação e a assumir maiores responsabilidades (Perry & Hondeghem, 2008). 

Para que a estrutura de carreira seja uma ferramenta eficaz de motivação, é 

necessário que os critérios de promoção e ascensão sejam transparentes e que os servidores 

tenham acesso a informações sobre as oportunidades de progressão (Rainey, 2009). A 

clareza nas políticas de carreira evita frustrações e aumenta a confiança dos servidores na 

instituição, fortalecendo o engajamento e o comprometimento com as atividades (Perry & 

Hondeghem, 2008). Assim, a estrutura de carreira e as possibilidades de ascensão são 

elementos essenciais para o desenvolvimento de uma força de trabalho motivada e 

comprometida com os objetivos organizacionais (Perry & Wise, 1990). 

 

3.4.3. Incentivos à Qualificação e Capacitação 

 

Os incentivos à qualificação, como cursos de aperfeiçoamento, treinamentos e apoio 

para obtenção de títulos acadêmicos, são práticas de gestão que reforçam a motivação 

intrínseca dos servidores (Deci & Ryan, 2000; Perry & Wise, 1990). Esses incentivos 

representam não apenas uma oportunidade de crescimento, mas também uma forma de 

reconhecimento e valorização das habilidades e competências (Rainey, 2009). Em muitos 

casos, a possibilidade de obter um adicional financeiro por qualificação funciona como um 
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estímulo adicional para que os servidores busquem aprimoramento profissional, o que 

contribui para a eficiência da administração pública (Perry & Hondeghem, 2008). 

No setor público, a implementação de incentivos à qualificação demonstra o 

compromisso da instituição com a excelência dos serviços oferecidos, uma vez que 

servidores capacitados e atualizados têm condições de executar suas funções com mais 

competência e segurança (Vandenabeele, 2007). Esses incentivos também atendem à 

necessidade de realização pessoal dos servidores, que passam a se engajar mais 

profundamente em suas atividades, pois encontram no trabalho uma oportunidade de 

aprendizado contínuo (Deci & Ryan, 2000). Para que esses incentivos sejam eficazes, é 

importante que a gestão estabeleça critérios claros para a concessão de adicionais de 

qualificação, assegurando que o processo seja justo e acessível a todos os servidores (Perry 

& Hondeghem, 2008). 

Além do incentivo financeiro, programas de desenvolvimento contínuo, como 

treinamentos e workshops, são fundamentais para a manutenção de um ambiente de 

aprendizado e para o fortalecimento das habilidades dos servidores (Rainey, 2009). Tais 

programas também promovem o engajamento ao permitir que os servidores estejam em 

constante aperfeiçoamento, o que os motiva a contribuir para a melhoria dos processos e 

serviços (Deci & Ryan, 2000). Assim, os incentivos à qualificação e capacitação são 

práticas essenciais para o fortalecimento do engajamento e para a criação de um ambiente 

de trabalho estimulante (Perry & Hondeghem, 2008). 

 

4. Hipóteses 

 

O presente estudo possui como objetivo principal responder a seguinte pergunta de 

pesquisa: quais fatores explicam a diferença de motivação e engajamento entre as 3 carreiras 

de servidores de nível superior da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro – 

SEFAZ/RJ? Nesse sentido, buscando encontrar os elementos necessários para responder à 

pergunta de pesquisa, foram formuladas as seguintes hipóteses que serão testadas:    

 
1. A limitação remuneratória exercida pelo limite previsto na Constituição Federal 

(teto constitucional) afeta negativamente o nível de motivação e engajamento dos 
Auditores Fiscais? 
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2. A limitação remuneratória exercida pelo limite previsto na Constituição Federal 
(teto constitucional) afeta negativamente a assunção de cargos de chefia e a busca 
por qualificação dos Auditores Fiscais?  

 
3. O incentivo legal para qualificação e o maior valor pecuniário de adicional de 

qualificação incentivam os Analistas de Finanças Públicas a se qualificar mais que 
as demais carreiras? 

 
4. A possibilidade de maior progressão na carreira seria capaz de estimular a 

motivação para o trabalho nos Analistas da Fazenda e nos Auditores Fiscais? 
 
5. A Prestação Pecuniária Eventual (PPE) é eficaz na proposta de estimular a 

motivação para o trabalho? 
 
6. A existência da Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA) na carreira de 

Analista de Finanças Públicas funciona como mecanismo eficaz na melhora da 
motivação e do engajamento para o trabalho? 

 
7. A falta de isonomia entre as 3 carreiras é motivo de evasão do órgão, afetando a 

satisfação geral e autoestima dos servidores? 

 

5. Metodologia de Pesquisa 

 

5.1. Tipo de Pesquisa 

 

A metodologia desta pesquisa foi estruturada para investigar os fatores que 

influenciam a motivação e o engajamento dos servidores de nível superior da Secretaria de 

Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (SEFAZ/RJ). O objetivo central é identificar e analisar 

as percepções dos servidores das carreiras de Auditor Fiscal, Analista de Fazenda e Analista 

de Finanças Públicas quanto a fatores como remuneração, reconhecimento, oportunidade 

de qualificação e possibilidades de progressão. O método adotado – quantitativo, descritivo 

e correlacional – é adequado para mensurar as respostas e testar as hipóteses sobre as 

variáveis estudadas, permitindo a análise comparativa entre carreiras e a construção de um 

diagnóstico aprofundado sobre o contexto motivacional dos servidores da SEFAZ/RJ (Gil, 

2008; Lakatos & Marconi, 2017). 
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A pesquisa quantitativa foi escolhida por sua capacidade de oferecer objetividade e 

precisão na análise de dados, sendo particularmente adequada para estudos que requerem 

mensuração de variáveis e comparações entre grupos (Babbie, 2010). No contexto da 

SEFAZ/RJ, onde se busca entender diferenças específicas entre três carreiras, o método 

quantitativo proporciona uma base empírica sólida para identificar fatores determinantes de 

motivação e engajamento e para interpretar os dados com maior consistência e 

confiabilidade (Malhotra, 2012). 

Como pesquisa descritiva, este estudo tem como propósito mapear as percepções 

dos servidores, identificar as características predominantes em cada carreira e explorar as 

diferenças nas experiências e expectativas dos profissionais. A natureza descritiva permite 

que a análise dos resultados se dê de forma detalhada, respeitando as particularidades de 

cada grupo de servidores e possibilitando uma interpretação contextualizada dos fatores que 

afetam a motivação e o engajamento em cada carreira (Gil, 2008). Esse tipo de estudo é 

ideal para fornecer uma visão geral do cenário atual, apoiando a construção de um 

diagnóstico abrangente. 

A dimensão correlacional foi incluída para avaliar as relações entre as variáveis e 

identificar associações relevantes (Hair et al., 2009). A análise das correlações entre 

variáveis proporcionará uma visão mais completa das interdependências, fornecendo 

subsídios para a formulação de políticas de gestão de pessoas na SEFAZ/RJ que sejam 

fundamentadas em evidências e adaptadas às realidades de cada carreira. 

 

5.2.  População e Amostra 

 

5.2.1. População 

 

A população-alvo deste estudo compreende todos os servidores de nível superior da 

SEFAZ/RJ, especificamente aqueles que pertencem às carreiras de Auditor Fiscal, Analista 

de Fazenda e Analista de Finanças Públicas. Esses servidores desempenham funções 

estratégicas para a organização e têm um impacto direto na eficácia e nos resultados do 

órgão. A seleção dessas três carreiras se justifica pela diversidade nas condições de trabalho 

e de incentivos oferecidos a cada uma delas, como o teto salarial, a possibilidade de 

progressão e os incentivos financeiros adicionais, fatores que diferenciam suas realidades 
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profissionais e tornam a análise de suas motivações e engajamentos particularmente 

relevante. 

Além disso, a escolha por focar nos servidores de nível superior é sustentada pelo 

papel central que esses profissionais exercem na implementação de políticas fiscais e na 

administração dos recursos financeiros do Estado. Esses servidores possuem alta 

qualificação e ocupam posições de responsabilidade significativa, o que faz com que suas 

percepções sobre motivação e engajamento sejam valiosas para a formulação de estratégias 

institucionais de retenção, reconhecimento e desenvolvimento de talentos. 

 

5.2.2. Amostra 

 

A amostra da pesquisa foi definida de maneira não probabilística e intencional, 

sendo composta por servidores das três carreiras selecionadas. A opção por uma 

amostragem intencional se deve à necessidade de garantir que todos os perfis de interesse 

estejam representados, considerando diferentes faixas etárias, tempos de serviço e ocupação 

de cargos de chefia. Esse método permite que a pesquisa aborde as nuances de cada carreira, 

possibilitando uma análise segmentada e comparativa, o que é essencial para captar 

variações nos níveis de motivação e engajamento. 

O planejamento da amostra teve como objetivo assegurar diversidade e 

representatividade, permitindo que a análise das respostas seja ampla e que reflita as 

percepções e experiências de diferentes perfis de servidores. Assim, ao final da coleta, foi 

possível garantir que a amostra fosse balanceada e que contemplasse servidores de diversas 

idades, tempos de serviço e níveis de qualificação. Essa estrutura amostral proporciona uma 

base empírica sólida para interpretar os dados e oferece uma visão detalhada das 

especificidades de cada grupo. 

 

5.3. Instrumento de Coleta de Dados 

 

5.3.1. Estrutura e Desenvolvimento do Questionário 

 

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário estruturado, composto por 36 

questões distribuídas em três blocos principais. O questionário foi elaborado com base nas 



35 
 

teorias de motivação e engajamento amplamente reconhecidas, como as escalas de Likert 

para avaliação do nível de concordância e a Utrecht Work Engagement Scale (UWES) 

adaptada, que mede vigor, dedicação e absorção no trabalho (Schaufeli, Salanova, 

González-Romá & Bakker, 2002; Vázquez et al., 2015). A estrutura do questionário é 

detalhada a seguir: 

 Bloco I - Identificação do Perfil do Servidor: Este bloco contém 

questões sobre as características demográficas e ocupacionais dos respondentes, como 

sexo, idade, tempo de serviço, carreira, cargo de chefia e nível de qualificação 

acadêmica. O objetivo é permitir a segmentação das respostas por perfis, facilitando a 

análise diferenciada dos fatores de motivação e engajamento para cada grupo de 

servidores. 

 Bloco II - Motivação: Este bloco é dedicado aos fatores que afetam a 

motivação dos servidores, incluindo a limitação salarial pelo teto constitucional, o 

interesse em cargos de chefia, o incentivo à qualificação, a possibilidade de progressão 

e o impacto de benefícios como a Prestação Pecuniária Eventual (PPE) e a Gratificação 

de Desempenho de Atividade (GDA). As perguntas são estruturadas em uma escala 

Likert de cinco pontos (de “Concordo plenamente” a “Discordo plenamente”), 

permitindo medir o grau de concordância dos servidores em relação a cada aspecto. Este 

formato fornece dados quantitativos que podem ser analisados estatisticamente, 

garantindo uma interpretação objetiva. 

 Bloco III - Engajamento: O último bloco foi elaborado com base na 

escala de engajamento de trabalho validada por Vazquez, Magnan, Pacico, Hutz e 

Schaufeli (2015), e inclui questões sobre frequência de sentimentos de energia, 

entusiasmo, inspiração, felicidade e absorção nas atividades laborais. Essas questões 

foram estruturadas em uma escala de frequência que varia de “Sempre” a “Nunca”, 

permitindo mensurar o nível de engajamento dos servidores em diferentes dimensões e 

facilitando uma análise detalhada das variações entre as carreiras. 

 

5.3.2. Validação do Questionário 

 

O questionário foi submetido a um pré-teste com um grupo reduzido de servidores 

da SEFAZ/RJ, que forneceram feedback sobre a clareza, relevância e aplicabilidade das 



36 
 

questões. Esse pré-teste possibilitou identificar e corrigir ambiguidades ou interpretações 

ambíguas, garantindo que o questionário capturasse com precisão as percepções dos 

servidores. Além disso, as adaptações feitas após o pré-teste contribuíram para que o 

instrumento se tornasse mais adequado ao contexto institucional e aos objetivos específicos 

da pesquisa. 

 

5.4. Procedimentos de Coleta de Dados 

 

A coleta de dados foi realizada online, por meio de uma plataforma de formulários 

eletrônicos, para facilitar o acesso e garantir o anonimato das respostas. O link para o 

questionário foi enviado por whatsapp a grupos de servidores das carreiras-alvo, 

acompanhado de um termo de consentimento informado, que detalhou os objetivos do 

estudo, as garantias de confidencialidade e a voluntariedade da participação. O formato 

online foi escolhido para proporcionar comodidade aos respondentes, permitindo que eles 

pudessem responder ao questionário em qualquer local e momento. 

O período de coleta de dados foi de 3 semanas, com envio de lembretes na segunda 

e terceira semanas para incentivar a participação. A metodologia online também foi 

selecionada para reduzir possíveis vieses de resposta associados a questionários presenciais, 

assegurando que os respondentes se sentissem à vontade para expressar suas opiniões de 

maneira honesta. Esse procedimento assegurou uma taxa de resposta satisfatória e uma 

representatividade suficiente para a análise dos resultados. 

 

5.5. Procedimentos de Análise de Dados 

 

5.5.1. Análise Descritiva 

 

A análise dos dados foi conduzida por meio de estatísticas descritivas, como 

frequências, médias e desvios padrão, aplicadas a cada questão do questionário (Malhotra, 
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2012). Essa análise permite descrever o perfil dos servidores e identificar os fatores que 

mais influenciam a motivação e o engajamento. A abordagem descritiva é fundamental para 

visualizar a distribuição das respostas e destacar os aspectos mais valorizados ou 

considerados críticos pelos servidores (Gil, 2008). 

 

5.6. Considerações Éticas 

 

A pesquisa foi realizada em conformidade com os princípios éticos previstos para 

estudos com seres humanos (Lakatos & Marconi, 2017). Os servidores foram informados 

de que a participação era voluntária e anônima, e receberam um termo de consentimento 

informado que esclareceu todos os aspectos éticos. A confidencialidade dos dados foi 

garantida, e as informações coletadas foram tratadas com sigilo absoluto, assegurando que 

os resultados fossem utilizados exclusivamente para os fins desta pesquisa. Essas medidas 

garantem que o estudo foi conduzido de maneira ética, respeitando os direitos dos 

participantes. 

 

6. Questionário Utilizado 

 

Questões Opções 
I – IdenƟficação do perfil do servidor  
1 - Sexo Masculino, Feminino 
2 - Faixa etária (anos) 18 a 35, 36 a 45, 46 a 55, 56 a 65, acima de 66 
3 - Tempo de serviço no órgão (anos) até 10, 10 a 20, 20 a 30, acima de 30 
4 - A qual carreira você pertence? Auditor Fiscal, Analista da Fazenda, Analista de 

Finanças Pública 
5 – Você ocupa atualmente algum cargo de chefia? Sim, Não 
6 - Caso ocupe, esse cargo é exclusivo para 
servidores da sua carreira? 

Sim, Não 

7 – Você concluiu ou está cursando alguma pós-
graduação latu sensu? 

Sim, Não 

8 - Você concluiu ou está cursando alguma pós-
graduação stricto sensu (mestrado ou 
doutorado)? 

Sim, Não 

II - MoƟvação  
9 - Você se encontra atualmente com a 
remuneração limitada pelo teto consƟtucional? 

Sim, Não 

10 - Em caso posiƟvo, você considera que a 
possibilidade de maiores esơmulos 
remuneratórios poderia aumentar a sua 
moƟvação para o trabalho? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 
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11 - Você se sente moƟvado a assumir algum cargo 
de chefia ou, caso já ocupe, se sente moƟvado a 
conƟnuar? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

12 - Caso a resposta seja “Discordo parcialmente” 
ou “Discordo plenamente”, o principal moƟvo de 
falta de esơmulo é de origem remuneratória? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

13 - Você se sente esƟmulado a se qualificar 
profissionalmente? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

14 - Esse esơmulo, ou falta dele, possui como 
principal aspecto questões remuneratórias? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

15 - Você está cursando ou pretende ingressar em 
algum curso de pós-graduação (stricto ou lato 
sensu) nos próximos 2 anos? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

16 - Você ainda possui possibilidade de progressão 
funcional em sua carreira? 

Sim, Não 

17 - Caso não possua, você considera que a 
existência dessa possibilidade seria capaz de 
aumentar a sua moƟvação para o trabalho? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

18 - Existe a previsão de recebimento de Prestação 
Pecuniária Eventual (PPE) em sua carreira? 

Sim, Não 

19 - Você considera que o recebimento desse 
incenƟvo financeiro seria capaz de influenciar 
posiƟvamente a sua moƟvação para o trabalho? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

20 - Você recebe GraƟficação de Desempenho de 
AƟvidade (GDA)? 

Sim, Não 

21 - Caso receba, você se considera esƟmulado em 
melhorar seu desempenho no trabalho devido a 
esse incenƟvo financeiro? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

22 - Você considera isonômico o tratamento que a 
sua carreira recebe em comparação com as 
demais carreiras de nível superior do seu órgão? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

23 - Você se sente competente e qualificado para 
realizar devidamente suas funções laborais? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

24 - Você se sente reconhecido pelo trabalho que 
desenvolve? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

25 - Você se considera saƟsfeito de forma geral 
com o seu trabalho? 

Concordo plenamente, Concordo parcialmente, 
Não concordo nem discordo, Discordo 
parcialmente, Discordo plenamente 

26 - Após seu ingresso na SEFAZ – RJ, você já 
cogitou mudar de carreira ou de profissão? 

Sim, Não 

27 - Em caso posiƟvo, qual seria o principal fator 
moƟvador para essa mudança? 

Remuneratório, Falta de isonomia, Falta de 
perspecƟvas na carreira, Falta de reconhecimento, 
Natureza das aƟvidades realizadas 

III - Engajamento  
28 - Assinale com que frequência você se 
sente no trabalho:  
 

 

a - No meu trabalho, sinto que estou cheio de 
energia 

Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

b - Sou entusiasmado com meu trabalho Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 
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c - Meu trabalho me inspira Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

d - Eu fico absorvido com meu trabalho Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

e - Sinto-me feliz quando estou intensamente 
envolvido no trabalho 

Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

f - Tenho vontade de ir para o trabalho quando me 
levanto de manhã 

Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

g - Tenho orgulho do trabalho que realizo Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

h - Sinto-me tão empolgado que me deixo levar 
quando estou trabalhando 

Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

i - No meu trabalho, sinto-me forte e cheio de 
vigor 

Sempre, Frequentemente, Às vezes, Quase nunca, 
Nunca 

Tabela 2 – Questionário 

 

7. Análise dos Resultados  

 

Neste capítulo iremos apresentar o perfil do servidor que participou da pesquisa, os 

resultados encontrados para o engajamento no trabalho de cada carreira participante, 

finalizando com a análise de todas as respostas sobre motivação e o teste das hipóteses 

propostas. Ao final da análise iremos sugerir políticas de gestão de pessoas com potencial 

para melhorar os níveis de motivação e engajamento dos servidores das carreiras analisadas. 

 

 

7.1. Perfil dos participantes 

 

No total, a pesquisa contou com 103 participantes, com predominância pelo sexo 

masculino, conforme demonstrado no gráfico abaixo: 
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Figura 4 - Contagem de sexo 

 

Em relação a idade dos participantes, a maioria se situa na faixa entre 36 e 45 anos, 

com destaque para apenas 2 participantes acima de 66 anos, conforme visualizado abaixo: 

 

 

Figura 5 - Contagem faixa etária 

 

Outro dado relevante em relação ao perfil do servidor é sobre o tempo de serviço no 

órgão, com a grande maioria dos participantes na faixa entre 10 e 20anos. Gráfico abaixo: 
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Figura 6 - Contagem tempo de serviço 

 

Por fim, a principal informação que direcionará o estudo é a divisão dos participantes 

entre as 3 carreiras comparadas. A menor adesão absoluta foi parte dos Analistas de 

Finanças Públicas, com 11 participantes. Porém, como atualmente a carreira só possui 20 

cargos ocupados, o número relativo de participantes foi de 55% dos integrantes da carreira, 

consistindo no maior percentual relativo entre as 3 carreiras do estudo. Já os Analistas da 

Fazenda tiveram a maior representatividade na pesquisa, com 64 respondentes, mesmo 

possuindo um número muito inferior de cargos ocupados em comparação com a carreira de 

Auditor Fiscal. Isso provavelmente ocorreu devido ao fato do pesquisador integrar a carreira 

de Analista da Fazenda, o que possibilitou maior divulgação aos membros de sua categoria.  

 

 

Figura 7 - Carreiras participantes 
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7.2. Comparação do engajamento entre as carreiras 

 

O engajamento entre os participantes foi medido através da escala de mensuração 

UWES (Utrecht Work Engagement Scale), que foi reduzida a 9 questões e organizada em 

um formato de escala Lickert. Para realizar a análise dos resultados e a comparação entre 

as 3 carreiras calculamos a média das respostas e aplicamos o teste ANOVA (Análise de 

Variância), que é capaz de determinar se há diferenças estatisticamente significativas entre 

as médias dos três grupos. A significância utilizada na análise do engajamento foi de 5% (α 

= 0,05), que é o padrão comum em estudos estatísticos.  

A seguir apresentamos a comparação das respostas entre as 3 carreiras para os 9 

critérios do engajamento. 

 

       

Figura 8 – Energia     Figura 9 - Entusiasmo 
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Figura 10 – Inspiração    Figura 11 - Absorção 

       

Figura 12 – Felicidade    Figura 13- Ânimo 

       

Figura 14 – Orgulho    Figura 15 - Envolvimento 
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Figura 16 - Vigor 

 

Os gráficos acima representam a porcentagem de respostas de cada opção para cada 

carreira. Os Analistas de Finanças Públicas obtiveram o maior percentual de respostas 

positivas em todos os critérios que compõe o engajamento. Já os Analistas da Fazenda 

obtiveram o pior desempenho em todos os critérios, demonstrando os piores índices.  

Com o objetivo de quantificar e fornecer uma análise comparativa mais próxima da 

realidade, atribuímos valores às repostas e depois calculamos a pontuação média para cada 

critério. Considerando que “Nunca” representa o menor nível de engajamento e que 

“sempre” representa o máximo nível de engajamento, a pontuação atribuída foi a seguinte: 

 

 Nunca: 1 ponto; 

 Quase nunca: 2 pontos; 

 Às vezes: 3 pontos; 

 Com frequência: 4 pontos; 

 Sempre: 5 pontos. 

 

Em conformidade com a escala proposta, apresentamos a seguir um quadro 

comparativo com todas as médias e desvios padrões dos critérios pesquisados: 
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 Analista da Fazenda Analista de Finanças Auditor Fiscal 
Crítério Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão 
Energia 3,19 0,89 3,73 0,65 3,32 0,82 
Entusiasmo 2,91 0,99 3,82 0,40 3,36 0,87 
Inspiração 2,64 1,06 3,64 0,67 3,29 0,94 
Absorção 3,42 0,96 4,36 0,67 3,75 0,75 
Felicidade 3,16 1,09 4,00 0,63 3,68 0,90 
Ânimo 2,88 1,06 3,91 0,54 3,07 1,05 
Orgulho 3,44 1,15 4,45 0,52 3,79 1,10 
Envolvimento 2,66 1,13 3,45 0,52 3,32 1,06 
Vigor 2,77 1,08 3,45 0,82 3,11 0,79 

Média de 
Engajamento 3,01   3,87   3,41   

Tabela 3 – Média de Engajamento 

  

Observa-se na tabela acima que a maior média de engajamento foi encontrado na 

carreira dos Analistas de Finanças Públicas, seguido pela carreira de Auditor Fiscal e por 

último estariam os Analistas da Fazenda. Para melhor visualizar a diferença apresentamos 

o gráfico seguinte: 

 

 

Figura 17 - Média geral de engajamento 

 

Por fim, com o objetivo de determinar se há diferenças estatisticamente 

significativas entre as médias dos três grupos, aplicamos o teste ANOVA, que avaliou a 

variância das respostas para cada critério entre os três grupos, com os p-valores indicando 

se as diferenças observadas são significativas. Quando p < 0,05, consideramos a diferença 

significativa, rejeitando a hipótese nula e concluindo que há uma diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos. Quando p ≥ 0,05, consideramos que não há uma diferença 
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significativa, não sendo rejeitada a hipótese nula e concluindo que as diferenças podem ser 

atribuídas ao acaso. Apresentamos abaixo a tabela consolidada do teste: 

 

 
Analista da Fazenda/ 
Analista de Finanças 

Analista da 
Fazenda/Auditor Fiscal 

Analista de 
Finanças/Auditor Fiscal 

Crítério p-valor Significância p-valor Significância p-valor Significância 
Energia 0,027634 Significativo 0,484962 Significativo 0,116555 Não significativo 
Entusiasmo 0,000007 Significativo 0,032295 Significativo 0,030545 Significativo 
Inspiração 0,000565 Significativo 0,005025 Significativo 0,205036 Não significativo 
Absorção 0,000871 Significativo 0,081834 Significativo 0,022249 Significativo 
Felicidade 0,001592 Significativo 0,019862 Significativo 0,220565 Não significativo 
Ânimo 0,000041 Significativo 0,414824 Não significativo 0,002518 Significativo 
Orgulho 0,000044 Significativo 0,174531 Não significativo 0,014757 Significativo 
Envolvimento 0,000721 Significativo 0,008707 Significativo 0,603834 Não significativo 
Vigor 0,025947 Significativo 0,093309 Não significativo 0,244375 Não significativo 

Tabela 4 – Teste ANOVA 

 

 Verifica-se na tabela acima que a maioria das comparações é significativa, 

rejeitando-se a hipótese nula e concluindo que há uma diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos. Dessa forma, podemos inferir que a diferença apresentada 

entre as respostas possui grande probabilidade de não ter ocorrido em função do acaso. 

 

7.3. Teste das hipóteses e análise da motivação 

 

Neste tópico iremos realizar a análise da motivação juntamente com a verificação 

das hipóteses de pesquisa. Tal estrutura foi escolhida pois todas as perguntas referentes ao 

contexto de motivação foram formuladas com a intenção de fundamentar a análise das 

hipóteses levantadas. Dessa forma, será feita a verificação das hipóteses com base nas 

respostas das perguntas referentes à motivação. 

 

 H1 - A limitação remuneratória exercida pelo limite previsto na Constituição 

Federal (teto constitucional) afeta negativamente o nível de motivação e 

engajamento dos Auditores Fiscais? 

 

Foi perguntado aos Auditores Fiscais se eles estariam com a sua remuneração limita 

pelo teto previsto na Constituição Federal e 100% dos participantes respondeu que sim. Ou 
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seja, excetuando verbas indenizatórias e eventuais, nenhum dos Auditores Fiscais que 

participou da pesquisa estaria apto a receber qualquer tipo de incentivo salarial com o 

objetivo de aumentar o engajamento e a motivação no trabalho. 

Uma segunda pergunta foi incluída no questionário perguntando se o participante 

considera que a possibilidade de maiores estímulos remuneratórios poderia aumentar a sua 

motivação para o trabalho. Como resposta, 92,86% dos AFRE participantes responderam 

que concordam plenamente ou parcialmente com a afirmação. 

Ainda nessa linha, o resultado da avaliação de engajamento apontou para um grau 

menor de engajamento dos AFRE em relação aos AFP, mesmo com os AFRE possuindo a 

maior remuneração dentre as carreiras estudadas. Dentre os principais fatores que poderiam 

justificar esse engajamento reduzido destaca-se a limitação remuneratória, conforme 

observado nos resultados sobre motivação.  

Dessa forma, podemos considerar que a ausência de possibilidade de incentivos 

remuneratórios prejudica o grau de motivação e engajamento dos integrantes da carreira de 

Auditor Fiscal, confirmando a primeira hipótese.   

 

 H2 - A limitação remuneratória exercida pelo limite previsto na Constituição 
Federal (teto constitucional) afeta negativamente a assunção de cargos de chefia e 
a busca por qualificação dos Auditores Fiscais?  

 
Para analisar esta hipótese levantamos a porcentagem das 3 carreiras que 

responderam ocupar cargo de chefia e estar cursando ou ter concluído pós-graduação lato e 

stricto sensu. Segue abaixo os gráficos produzidos: 
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     Figura 18 - Participantes em cargo de chefia 

 

      Figura 19 - Qualificação 

 

Analisando os gráficos percebemos que a carreira de AFP é a que possui 

proporcionalmente mais participantes em posição de chefia (63,64% dos participantes), 

estando a carreira de Auditor fiscal na segunda posição, com 21,43%. O último lugar ficou 

com a carreira de AFE, com 14,06% dos participantes ocupando cargos de chefia. Porém, 

importante destacar que, a carreira de Auditor Fiscal é a única que possui cargos exclusivos 

para Auditores, que só podem ser ocupados por eles. Se formos desconsiderar os cargos 

exclusivos para Auditores, a porcentagem de ocupantes de cargos cai para 7,14%, abaixo 

até da carreira de Analista da Fazenda. 

No critério qualificação, o padrão de todo estudo foi mantido, com destaque positivo 

novamente para carreira de AFP. Em termos quantitativos a carreira de AFE e AFRE estão 
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tecnicamente empatadas, distinguindo-se pelo tipo de qualificação obtida. Os AFP possuem 

maior porcentagem de participantes que estão cursando ou já concluíram mestrado ou 

doutorado, seguido pelos AFRE e por último os AFE. 

Essa diferença significativa entre os AFP e as outras 2 carreiras no quantitativo de 

cargos assumidos e qualificação pode ser explicada por alguns fatores, sendo os dois 

principais: o fato dos AFP receberem um valor de adicional de qualificação 

significativamente maior que as demais carreiras, fixado em porcentagem da remuneração 

e não em valor fixo; e o fato da carreira de AFRE não possuir incentivo remuneratório para 

assumir cargos nem para se qualificar, tendo em vista a limitação imposta pelo teto 

constitucional.    

Adentrando na questão motivacional, foi perguntado aos participantes se eles se 

sentem motivados a assumir ou a permanecer em cargos de chefia e se essa motivação, ou 

ausência dela, seria derivada de fatores remuneratórios. Como resposta encontramos os 

números demonstrados abaixo: 

 

 

Figura 20 - Motivação para cargos de chefia 
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Figura 21- Fator remuneratório para cargos de chefia 

 

Nos gráficos acima fica evidenciado a enorme discrepância entre a carreira de AFRE 

para assumir cargos de chefia em comparação com as outras duas. No primeiro gráfico 

observamos que 81,82% dos AFP responderam que concordam plenamente ou parcialmente 

sobre sentir-se motivados em assumir ou permanecer em cargos de chefia. Entre os AFE 

essa porcentagem foi de 40,63%. Já entre os AFRE apenas verificamos apenas 10,71% de 

respostas positivas, muito abaixo das demais carreiras. Corroborando esses números, 50% 

dos AFRE responderam discordar totalmente da afirmação, contra 18,18% dos AFP e 

14,06% dos AFE. 

Ainda nessa linha, os números representados no último gráfico constatam que 

70,87% do total de participantes das 3 carreiras concordam que o principal fator motivador 

para assunção de cargos de chefia é o remuneratório. Dessa forma, podemos considerar que 

a hipótese é verdadeira, pois o limitador financeiro é um dos principais fatores para explicar 

a baixa aderência dos AFRES aos cargos de chefia e a baixa busca por qualificação. 

 

 H3 - O incentivo legal para qualificação e o maior valor pecuniário de adicional de 

qualificação incentivam os Analistas de Finanças Públicas a se qualificar mais que 

as demais carreiras? 

 
Conforme demonstrado na discussão da hipótese anterior, os AFP possuem maior 

percentual de participantes qualificados. Com o objetivo de entender esse cenário, foi 

perguntado aos participantes se eles se sentem estimulados a se qualificar 
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profissionalmente, e se esse estímulo, ou falta dele, possui como principal aspecto questões 

remuneratórias. Segue abaixo os gráficos com a condensação das respostas: 

 

 

Figura 22 - Estímulo à qualificação 

 

 

Figura 23 - Influência da remuneração na qualificação 

 
 

Conforme observado pelos dados levantados, o principal aspecto motivador que 

influencia a busca por qualificação entre as carreiras é o remuneratório, com destaque 
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presente na lei da carreira dos AFP. Diferente das outras duas carreiras, a lei dos AFP é 

significativamente mais recente, possuindo mecanismos modernos e mais eficazes no 

incentivo aos seus servidores, como um adicional de qualificação variável e de valor 

relevante, bem como a presença de uma gratificação por desempenho. 

Outra informação levantada na pesquisa que ajuda a confirmar as hipóteses 

propostas é quanto a intenção dos participantes em ingressar em um curso de mestrado ou 

doutorado nos próximos 2 anos. A porcentagem foi calculada excluindo os participantes 

que estão cursando ou que já concluíram alguma pós-graduação stricto sensu, conforme 

gráfico abaixo: 

 

 

Figura 24 - Intenção de qualificação 

  

Novamente a carreira de AFP demonstra maior inclinação a se qualificar. A lei dos 

AFRE e dos AFE é muito semelhante em relação aos incentivos à qualificação, devendo 

essa diferença registrada ser provocada pelo limitador financeiro do teto constitucional, o 

que impediria os AFRE a receberem qualquer valor de incentivo para se qualificar. 

Dessa forma, os dados levantados e a sua interpretação apontam para mais uma 

hipótese considerada verdadeira e comprovada.  

 

 H4 - A possibilidade de maior progressão na carreira seria capaz de estimular a 

motivação para o trabalho nos Analistas da Fazenda e nos Auditores Fiscais? 
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A estrutura de carreira dos AFE e dos AFRE só possuem 3 níveis de progressão, 

estando atualmente todos os servidores ativos já no último nível remuneratório. Situação 

oposta é visualizada na carreira de AFP, que possui 20 níveis e nenhum servidor se encontra 

atualmente no último nível. Nesse sentido, foi perguntado aos participantes se a existência 

da possibilidade de progressão funcional contribuiria para aumentar o seu grau de 

motivação. Como resposta encontramos os seguintes números: 

 

 

Figura 25 - Progressão funcional e motivação 

 

Pela análise dos números apresentados acima podemos perceber grande prevalência 

de participantes que concordam com a afirmação em comparação com participantes que 

discordam. A diferença visualizada entre as duas carreiras pode ser explicada pelo limitador 

remuneratório atuante nos integrantes da carreira de AFRE, que mesmo possuindo a 

possibilidade de progressão não perceberiam seus reflexos remuneratórios. Dessa forma, 

podemos concluir que a hipótese levantada se confirma mais uma vez.   

 

 H5 - A Prestação Pecuniária Eventual (PPE) é eficaz na proposta de estimular a 
motivação para o trabalho? 
 
A Prestação Pecuniária Eventual é uma gratificação especial recebida somente pelas 

carreiras de AFRE e AFE em função do atingimento de metas de arrecadação medidas a 

cada semestre. É uma gratificação coletiva, calculada em função do atingimento de metas 

pelo órgão. Apesar de integrar a SEFAZ, a carreira de AFP não possui previsão legal para 
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recebimento dessa gratificação. Ao se perguntar aos participantes sobre a influência dessa 

gratificação sobre a motivação dos servidores obtivemos a seguinte resposta: 

 

 

Figura 26 - PPE e motivação 

 
Dessa forma, a maioria dos participantes das 3 carreiras considera que a 

possibilidade de recebimento da PPE estimula a sua motivação para o trabalho, confirmando 

a hipótese testada. 

 
 H6 - A existência da Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA) na carreira 

de Analista de Finanças Públicas funciona como mecanismo eficaz na melhora da 
motivação e do engajamento para o trabalho? 

 
A gratificação de Desempenho de Atividade está prevista somente para carreira de 

AFP e é paga em função do desempenho individual de cada servidor, avaliado por meio de 

avaliação de desempenho anual. O valor recebido é proporcional a nota obtida na avaliação 

de desempenho. O objetivo dessa gratificação é estimular o desempenho individual de cada 

servidor. Ao serem questionados sobre a influência do recebimento da GDA no desempenho 

de seu trabalho os participantes responderam o seguinte: 
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Figura 27 - GDA e motivação 

 

Nenhum participante discorda da influência positiva da GDA em seu desempenho, 

com 90,91% dos respondentes concordando que a GDA é capaz de cumprir seu papel 

motivacional. Outro aspecto avaliado é o engajamento dos servidores que recebem a GDA. 

A carreira dos AFP, a única que recebe GDA e não recebe PPE, obteve a maior média geral 

e individual em todos os aspectos avaliados para o engajamento no trabalho, conforme 

demonstrado no item 7.2. Podemos inferir então que a gratificação de desempenho 

individual é mais eficaz em estimular o engajamento para o trabalho do que a gratificação 

coletiva.  

Dessa forma, consideramos que a hipótese testada é verdadeira, funcionando a GDA 

como um mecanismo eficaz de aumento do engajamento e motivação dos servidores 

contemplados. 

 
 H7 - A falta de isonomia entre as 3 carreiras é motivo de evasão do órgão, 

afetando a satisfação geral e autoestima dos servidores? 

 

O sentimento de isonomia é um fator determinante para motivação no trabalho. 

Quando o trabalhador percebe que está sendo desfavorecido e recebendo tratamento 

desigual em relação aos demais, essa sensação de injustiça consiste em um dos mais 

potentes mecanismos de desmotivação. Nesse sentido, foi perguntado aos participantes se 

eles consideram isonômico o tratamento que a sua carreira recebe em comparação com as 

demais carreiras de nível superior do órgão. Essa pergunta foi a de maior discordância entre 
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as carreiras dentro da pesquisa. Enquanto 89,06% dos AFE discordam totalmente da 

presença de isonomia dentro da SEFAZ, as respostas dos AFRE ficaram equilibradas e bem 

distribuídas. Representamos os números encontrados abaixo: 

 

 

Figura 28 - Isonomia entre as carreiras 

 

Observamos claramente como é forte o sentimento de injustiça presente na carreira 

dos AFE. Esse sentimento também está presente na carreira de AFP, porém de forma mais 

amena. Enquanto na carreira de AFRE as respostas foram distribuídas de forma equilibrada 

em todas as opções de resposta. Os números dessa pergunta vão ao encontro e podem ser 

explicados pela situação das carreiras dentro da SEFAZ. Enquanto os AFRE recebem os 

maiores salários, são os únicos que recebem auxílio deslocamento e recebem um valor 

significativo de PPE, os AFP situam-se em posição intermediária, recebendo salários 

intermediários, além de serem os únicos que recebem GDA. Por fim, os AFE são os mais 

descontentes, pois recebem os piores valores de remuneração, não fazem jus à GDA, auxílio 

deslocamento e recebem valores significativamente mais baixos de PPE. 

A seguir vamos verificar se essa falta de isonomia dentro do órgão possui impacto 

em outros fatores, como na evasão e autoestima dos servidores. Nessa linha, foram 

formuladas 3 perguntas tentando medir a satisfação geral, a percepção de reconhecimento 

e a sensação de competência dos participantes. Os resultados estão expostos nos gráficos 

abaixo: 
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Figura 29 - Sentimento de competência e qualificação 

 

Figura 30 - Reconhecimento 
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Figura 31 - Satisfação 

 

No primeiro gráfico observamos um ponto interessante, os AFP permanecem 

demonstrando os índices mais positivos, porém, dessa vez, os AFE responderam se sentir 

mais competentes e qualificados para o trabalho do que os AFRE. Esperava-se que os AFE, 

por figurarem com os piores índices de motivação, engajamento e isonomia, fossem estar 

com o pior grau de autoestima, o que não se provou verdadeiro com a análise das respostas. 

Tal ocorrência pode ser explicada talvez pelo grau de exigência das atividades 

desenvolvidas.  

Em relação ao reconhecimento pelo trabalho desenvolvido (figura 30), novamente 

os AFP são os que se consideram mais reconhecidos, estando as outras duas carreiras 

praticamente empatadas. Por fim, em termos de satisfação geral, os AFP, mesmo com 

salários menores, consideram-se mais satisfeitos que os AFRE, que possuem os maiores 

salários e figuram no segundo lugar em satisfação. Esse alto grau de satisfação dos AFP 

pode ser explicado pelos mecanismos de incentivo previstos em sua lei, que estimulam o 

desempenho e o desenvolvimento. 

Finalizando a análise, perguntamos aos participantes se já tiveram, em algum 

momento, a intenção de mudar de carreira ou de profissão. Como resposta obtivemos os 

seguintes números: 
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Figura 32 - Mudança de carreira 

 

O destaque para essa perguntou é em relação ao alto grau de insatisfação da carreira 

de AFE, onde 96,88% dos participantes responderam que cogitaram mudar de carreira ou 

de profissão. Dessa forma, verificamos que a carreira mais insatisfeita com o trabalho é 

aquela que apresenta o menor nível de motivação e engajamento, demonstrando como a 

insatisfação com as condições de trabalho está fortemente associada a desmotivação. Em 

seguida foi perguntado quais seriam os principais fatores que motivariam essa mudança, 

com as respostas representadas abaixo: 

 

 

Figura 33 - Fatores de insatisfação 
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Percebe-se que em todas as carreiras o principal fator foi a falta de isonomia. Na 

carreira de AFE destacou-se também como motivador para insatisfação o fator “Falta de 

Perspectiva na Carreira”, “Remuneratório” e “Falta de Reconhecimento”. Na carreira de 

AFP, além da falta de isonomia destaca-se também a questão remuneratória. E por fim, na 

carreira dos AFRE, ao contrário das demais, o fator remuneratório foi o menos comentado, 

tendo em vista que todos os participantes dessa carreira recebem o teto remuneratório do 

Estado do Rio de Janeiro.  

Dessa forma, restou comprovado que a falta de isonomia entre as carreiras é motivo 

de evasão do órgão, contribuindo também para a redução da satisfação geral e autoestima 

dos servidores.  

 

7.4. Discussão e Propostas de Melhoria 

 

Os resultados apresentados evidenciam diferenças significativas nos níveis de 

motivação e engajamento entre as três carreiras estudadas. A análise revelou que a carreira 

de AFE possui os menores índices de motivação e engajamento. Diversos fatores 

contribuem para que a motivação e o engajamento dessa carreira estejam afetados, como a 

ausência de incentivo individual de desempenho, baixo incentivo à qualificação, menores 

remunerações e principalmente o sentimento de desigualdade em relação as demais 

carreiras. Esse quadro reflete a necessidade urgente de repensar as políticas remuneratórias 

e de reconhecimento para essa carreira. 

 Em relação aos Auditores Fiscais, a limitação remuneratória imposta pelo teto 

constitucional demonstrou significativo impacto negativo na motivação da carreira. Essa 

situação é agravada pela falta de incentivos adicionais, como gratificações por desempenho 

individual ou estímulos mais relevantes para qualificação. Conforme propôs Deci & Ryan 

(2000) na Teoria da Autodeterminação, a ausência de políticas voltadas para o 

reconhecimento do desempenho individual também consiste em um fator de redução da 

motivação. Por fim, ficou evidenciado também que essa desmotivação pela falta de 

estímulos na carreira impacta diretamente na intenção de assumir cargos de chefia.  

Já a carreira de Analista de Finanças Públicos atingiu os maiores índices de 

motivação e engajamento em todos os aspectos analisados. O que diferencia essa carreira 

das demais estudadas e que pode explicar essa relevante diferença é a presença de uma lei 
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moderna e voltada para o desempenho e estímulo dos servidores. A lei dos AFP é a única 

que possui um mecanismo de incentivo individual ligado diretamente à remuneração, está 

estruturada em 20 níveis de progressão e conta com incentivos expressivos para qualificação 

e desenvolvimento. Dessa forma, os servidores desta carreira estão em constante atualização 

e busca por melhor desempenho, o que contribui significativamente para melhorar o 

engajamento e a motivação. Além disso, os servidores dessa carreira demonstraram maior 

percepção de reconhecimento institucional, reforçando a relação entre incentivos 

financeiros e engajamento. 

Outro aspecto relevante observado no estudo foi a diferença no número de níveis de 

progressão entre as carreiras estudadas, que se revelou um ponto importante na análise. 

Enquanto os Analistas de Finanças Públicas possuem até 20 níveis de progressão, os 

Auditores Fiscais e Analistas de Fazenda estão limitados a apenas 3 níveis. Essa disparidade 

contribui para a percepção de estagnação nas carreiras de AFRE e AFE, reduzindo o 

incentivo ao desempenho e à permanência. A Teoria da Expectativa (Vroom, 1964) ajuda a 

explicar esse fenômeno, sugerindo que a ausência de uma relação clara entre esforço, 

desempenho e recompensa afeta negativamente a motivação. A validação da Hipótese 4 

confirma que a possibilidade de progressão é um fator determinante para a motivação no 

trabalho. 

Nessa linha, a Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA), exclusiva da 

carreira de AFP, foi identificada como um elemento eficaz para o aumento da motivação. 

Os dados indicam que os servidores dessa carreira associam a GDA ao reconhecimento de 

seus esforços, reforçando a importância dos fatores motivacionais descritos por Herzberg 

(1959). Essa gratificação também estimula comportamentos proativos e fortalece a 

percepção de justiça organizacional, validando a Hipótese 6. 

Por fim, a falta de isonomia entre as três carreiras analisadas foi amplamente 

reconhecida como um fator de desmotivação e, em alguns casos, de evasão do órgão. Essa 

percepção é mais forte entre os servidores das carreiras de AFE e AFP, que apontaram 

disparidades em relação aos benefícios oferecidos aos AFRE. Conforme destaca Adams 

(1963) na Teoria da Equidade, a percepção de tratamento desigual pode levar à insatisfação 

e ao desengajamento. A Hipótese 7 foi confirmada, destacando a necessidade de harmonizar 

as condições entre as carreiras para melhorar o ambiente organizacional. 

Como proposta de melhorias podemos citar uma revisão das políticas 

remuneratórias do órgão, sendo perseguido a diminuição da desigualdade entre as carreiras. 

A majoração dos adicionais de qualificação das carreiras de AFRE e AFE, incentivando o 
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desenvolvimento profissional, é outro ponto importante a ser melhorado. Outras medidas 

relevantes seriam a revisão dos níveis de progressão nas carreiras de AFRE e AFE, pois 

uma estrutura com mais níveis e critérios claros para promoções poderiam alinhar as 

expectativas dos servidores com as metas organizacionais. Além disso, a comunicação clara 

sobre os critérios de progressão e de distribuição de incentivos pode aumentar a sensação 

de justiça organizacional. 

Por fim, pode ser avaliado a criação de um sistema de monitoramento contínuo para 

avaliar os níveis de motivação e engajamento, utilizando ferramentas como a escala UWES. 

Isso permitirá identificar rapidamente problemas e ajustar as políticas de gestão de pessoas. 

Os resultados e as análises realizadas reforçam a necessidade de uma abordagem integrada 

para promover a motivação e o engajamento entre os servidores da SEFAZ/RJ. Alinhar as 

práticas organizacionais aos princípios discutidos nesse estudo pode contribuir para uma 

maior eficiência e satisfação entre os servidores. 

 

8. Considerações Finais 

 

Este trabalho teve como objetivo investigar os fatores que explicam as diferenças de 

motivação e engajamento entre as três carreiras de servidores de nível superior da Secretaria 

de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (SEFAZ/RJ) – Auditor Fiscal (AFRE), Analista de 

Fazenda (AFE) e Analista de Finanças Públicas (AFP). Para isso, foram analisados aspectos 

relacionados à estrutura de carreira, à remuneração, aos incentivos à qualificação e à 

percepção de isonomia entre as três categorias. A pesquisa utilizou uma abordagem 

quantitativa, embasada em questionários aplicados aos servidores, e foi guiada por um 

robusto referencial teórico que abrangeu as principais teorias de motivação e engajamento. 

Os resultados evidenciaram diferenças significativas nos níveis de motivação e 

engajamento entre as três carreiras, confirmando a existência de fatores determinantes que 

influenciam de maneira distinta cada grupo de servidores. No caso dos Auditores Fiscais, 

foi constatado que a limitação remuneratória imposta pelo teto constitucional representa um 

importante fator de desmotivação, impactando também a disposição para assumir cargos de 

chefia e buscar qualificação.  

Entre os Analistas de Fazenda, os resultados destacaram baixos níveis de motivação 

e engajamento, atribuídos principalmente à falta de incentivos financeiros e de 
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oportunidades de progressão na carreira. A escassez de mecanismos que valorizem o 

desempenho e o desenvolvimento profissional contribui para a percepção de estagnação, 

alinhando-se às ideias de Herzberg (1959) sobre a importância dos fatores motivacionais. 

Por outro lado, os Analistas de Finanças Públicas apresentaram os maiores índices de 

engajamento, beneficiados por incentivos à qualificação, gratificações de desempenho e 

uma estrutura de carreira mais ampla e atrativa. Esses resultados corroboram a Teoria da 

Autodeterminação de Deci e Ryan (2000), que destaca a relevância da competência, 

autonomia e propósito para a motivação intrínseca. 

Os achados deste estudo oferecem importantes implicações para a gestão de pessoas 

na SEFAZ/RJ. Primeiramente, é fundamental repensar as políticas remuneratórias dos 

servidores do órgão. Além disso, é essencial ampliar os incentivos à qualificação e 

reestruturar as trajetórias de carreira para os Analistas de Fazenda e Auditores Fiscais, 

oferecendo mais níveis de progressão e possibilidades de crescimento. 

Outro ponto relevante é a promoção da  isonomia entre as três carreiras. A percepção 

de desigualdade foi apontada como um dos mais relevantes fatores desmotivadores, 

especialmente para os AFE e AFP. Assim, é recomendável que a SEFAZ/RJ implemente 

políticas que reduzam as disparidades e promovam um tratamento mais equitativo entre os 

servidores, reforçando a sensação de justiça organizacional. 

Este estudo também contribui para a literatura sobre motivação e engajamento no 

setor público, ao analisar de forma detalhada os efeitos das estruturas remuneratórias, dos 

incentivos à qualificação e das oportunidades de progressão em um contexto específico. A 

integração entre teorias clássicas, como as de Maslow, Herzberg e Vroom, e as mais 

contemporâneas, como a de Deci e Ryan, permitiu uma compreensão abrangente dos fatores 

que influenciam a motivação e o engajamento dos servidores. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a amostra limitada, que, embora 

representativa, poderia ser ampliada para incluir uma maior diversidade de servidores e 

contextos. Além disso, pesquisas futuras poderiam explorar outras variáveis, como o 

impacto do ambiente organizacional e das lideranças, para fornecer uma visão ainda mais 

completa sobre os determinantes de motivação e engajamento no setor público. 

Em síntese, este trabalho reafirma a importância de políticas de gestão de pessoas 

que valorizem o desempenho, promovam a qualificação e ofereçam trajetórias de carreira 

atrativas. A SEFAZ/RJ possui um papel crucial na implementação dessas medidas, 

contribuindo não apenas para o aumento da motivação e do engajamento de seus servidores, 

mas também para a melhoria da eficiência e qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
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Ao alinhar as práticas organizacionais com as necessidades e expectativas dos servidores, é 

possível construir uma administração pública mais eficiente  e comprometida com os 

valores sociais. 
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